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AUTÓGRAFO Nº 029/2022
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 001/2022

ALTERA A LEI MUNICIPAL N.º 4.195/2008, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA
MUNICIPAL DE ATENDIMENTO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE, CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, O CONSELHO TUTELAR, O FUNDO
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de
suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte lei complementar:

Art. 1º Fica acrescido o artigo 37-B à Lei Municipal nº 4.195,
de 03 de abril de 2008 e suas alterações, passando a vigorar com seguinte redação:

“Art. 37-B. Fica criada a função de Conselheiro Tutelar
Substituto, que terá os mesmos direitos e deveres do conselheiro titular, quando em exercício.

§ 1º O Conselheiro Tutelar Substituto será convocado em
exercício durante os afastamentos e impedimentos do titular.

§ 2º O Conselheiro Tutelar Substituto deverá apresentar-se
para o exercício da função no prazo máximo de 03 (três) dias, contados a partir do ato de
convocação, sob pena de ser considerado desistente, dando ensejo ao chamamento do
próximo na ordem de classificação.

§ 3º Os Conselheiros Tutelares Substitutos serão convocados
de acordo com a ordem de votação e receberão remuneração proporcional aos dias que
atuarem no órgão, sem prejuízo da remuneração dos titulares quando em gozo de licenças e
férias regulamentares.”

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de
2022.
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